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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 187/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto inclui Metas no Programa 0005 - Gestão Governamental, na Lei nº 10.839/2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013 e em todos os seus Anexos; inclui Metas no Programa 0005 - Gestão Governamental, constante da Lei nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; altera as Metas previstas no Programa de Trabalho 05010.05.153.0005.1.006 - Obras e Equipamentos - Tiro de Guerra e no Programa de Trabalho 05030.14.422.0005.5.007 - Obras e Equipamentos - PROCON - LD, constantes da Lei nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; inclui Fonte de Recursos; e autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Superávit Financeiro da quantia até R$ 173.000,00 junto à Secretaria Municipal de Governo / Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON-LD.

Em sua Mensagem (Of. nº 463/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“TIRO DE GUERRA

Aquisição de Equipamentos

O Tiro de Guerra possui apenas uma roçadeira para uma área gramada extensa. No período do verão, com o aumento das chuvas, uma roçadeira se torna insuficiente para atender toda demanda, necessitando de pelo menos mais uma.

Durante todo o ano, o Tiro de Guerra realiza vários treinamentos e solenidades com os recrutas e recebe muitas autoridades, razão pela qual necessita de uma filmadora para registrar todos os eventos realizados.

O horário de treinamento dos recrutas foi alterado, do período vespertino para o período matutino, e no Tiro de Guerra há apenas um bebedouro comum. Considerando o número de contingente e a mudança de horário constatou-se a necessidade urgente de se adquirir um bebedouro industrial para solucionar o problema.

Destacamos que não haverá necessidade de suplementação orçamentária, no exercício de 2011, para a aquisição dos equipamentos para o Tiro de Guerra, apenas adequação das metas nos Instrumentos de Planejamento.

PROCON

Aquisição de Equipamentos

A aquisição dos equipamentos para o PROCON será com recursos de Superávit Financeiro apurado em 31 de dezembro de 2010, proveniente de receita específica de multas aplicadas pelo PROCON e teve a aprovação do Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Londrina, tendo como finalidade ampliar sua forma de fiscalização bem como ofertar melhor conforto aos Munícipes que diariamente solicitam atendimento via telefone ou mesmo pessoalmente.

O Crédito a ser aberto, irá viabilizar a alteração da Lei Municipal nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013, da Lei Municipal nº 10.960/2010 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA, tendo como recursos o Superávit financeiro apurado em 31 de dezembro de 2010, conforme disposto no inciso I, do § 1º e § 2º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

O Superávit Financeiro apurado em 31 de dezembro de 2010 foi da ordem de R$ 241.411,11 (duzentos e quarenta e um mil, quatrocentos e onze reais e onze centavos), e a abertura do referido Crédito, irá propiciar a aquisição de diversos equipamentos e material permanente. A diferença do valor do Superávit Financeiro apurado para o valor do Crédito a ser aberto, de R$ 68.411,11 (sessenta e oito mil, quatrocentos e onze reais e onze centavos), será utilizado em despesas de manutenção já previstas no PPA 2010-2013 e na Lei Orçamentária 2011.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, encaminhamos em anexo os seguintes documentos:

· Cópia da Ata da reunião realizada no dia 27 de abril de 2011, pelo Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Londrina.

· Cópia da Ata da reunião realizada no dia 23 de fevereiro de 2011, pelo Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Londrina.

· Cópia da Ata da reunião realizada no dia 24 de novembro de 2010, pelo Conselho Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor de Londrina.”
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 2 de junho de 2011.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 2 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS       JAIRO TAMURA
      IVO DE BASSI

            PRESIDENTE/RELATOR                VICE-PRESIDENTE            MEMBRO

